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Escalões
Grupo

de
pessoal

Qualificação
profissional

—
Área funcional

Carreira Categoria Número
de lugares

Lugares
a extinguir

1 2 3 4 5 6 7 8

VII — Departamento dos Serviços Administrativos

Pessoal admi-
nistrativo.

Coordenação e chefia
na área administra-
tiva.

Coordena-
dor.

Coordenador espe-
cialista.

2 – 450 460 475 495 520 545 – –

Coordenador . . . . 2 – 310 320 340 360 385 410 440 –

Decreto Regulamentar Regional n.o 3/2003/M
Aprova a orgânica do Instituto do Vinho da Madeira

O Instituto do Vinho da Madeira foi criado em 1979,
pelo Decreto Regional n.o 7/79/M, de 6 de Abril, para,
em substituição da delegação da Junta Nacional do Vinho,
assegurar a conveniente disciplina da produção e do comér-
cio do vinho da Madeira e, em geral, coordenar na Região
Autónoma da Madeira as actividades vitivinícolas.

Em 1995, o Decreto Regulamentar Regional
n.o 4/95/M, de 30 de Janeiro, visando dotar o Instituto
do Vinho da Madeira de novos meios orgânico-funcio-
nais e, ao mesmo tempo, proporcionar-lhe recursos para
uma gestão mais racional e eficaz da sua actividade,
consagrou a sua nova orgânica, a qual, na sequência
de alterações legislativas ocorridas em matéria de car-
reiras da Administração Pública, foi já alterada pelos
Decretos Regulamentares Regionais n.os 20/99/M, de
30 de Novembro, e 7/2002/M, de 5 de Março.

Hoje, perante os desafios que se colocam ao sector viti-
vinícola, num mercado global onde a competitividade exige
uma permanente aposta na qualidade e na promoção, sem
perder de vista a consolidação de um crescimento susten-
tado da produção, importa, em prol da eficiência do serviço
público e da economia de meios, concentrar a gestão efec-
tiva de toda a fileira do vinho e da vinha sob a alçada
de um organismo com a natureza e a autonomia que se
reconhecem ao Instituto do Vinho da Madeira.

A par desta medida e também, em parte, como sua
consequência, é chegada a oportunidade de estruturar uma
nova orgânica para o Instituto do Vinho da Madeira atra-
vés da qual se procura habilitar este Instituto, por um
lado, com as condições para responder positivamente aos
referidos desafios, elegendo o trabalho a fazer no capítulo
da defesa das denominações de origem e reforçando o
papel do apoio, do controlo e da fiscalização das actividades
vitivinícolas e, por outro, com o equilíbrio orgânico-fun-
cional para melhor prosseguir as suas atribuições.

Assim:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo do dis-

posto na alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Cons-
tituição da República Portuguesa, e na alínea d) do
artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, e revisto pela Lei n.o 130/99,
de 21 de Agosto, e pela Lei n.o 12/2000, de 21 de Junho,
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I
Denominação, natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Denominação, natureza e sede

1 — O Instituto do Vinho da Madeira, abreviada-
mente designado por IVM, é um instituto público,

dotado de personalidade jurídica, com autonomia admi-
nistrativa e financeira e património próprio.

2 — O IVM é tutelado pelo Governo Regional da
Madeira através da secretaria regional que tem a seu
cargo o sector da vinha e do vinho.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
as atribuições e competências de outras secretarias
regionais, no âmbito das quais deve o IVM manter com
as mesmas uma actuação coordenada.

4 — O IVM tem sede na cidade do Funchal e exerce
a sua actividade em todo o território da Região Autó-
noma da Madeira, podendo, em representação desta e
no âmbito das suas atribuições e competências, colaborar
com serviços e organizações nacionais e estrangeiros.

5 — O IVM pode estabelecer delegações ou outras
formas de representação no País e no estrangeiro por
forma a melhor desenvolver as suas atribuições.

Artigo 2.o

Atribuições e competências

1 — São atribuições do IVM:

a) Definir, gerir e valorizar o património vitícola
da Região Autónoma da Madeira;

b) Coordenar, apoiar e fiscalizar as actividades viti-
vinícolas na Região Autónoma da Madeira;

c) Controlar e fiscalizar os vinhos e demais pro-
dutos de origem vínica, assim como as bebidas
espirituosas, produzidos na Região Autónoma
da Madeira e colaborar no controlo da entrada
e comercialização desses produtos provenientes
de outras origens;

d) Propor e elaborar a legislação e a regulamen-
tação respeitantes aos sectores vitivinícola e das
bebidas espirituosas;

e) Implementar, nos termos da lei, as medidas
decorrentes da integração europeia para o sec-
tor da vinha e do vinho;

f) Promover, dar a conhecer e defender, por todos
os meios apropriados, interna e externamente,
as denominações de origem Madeira e Madei-
rense e outras denominações que o IVM entenda
criar.

2 — Para a prossecução das suas atribuições, compete
ao IVM:

a) Promover a execução das declarações anuais de
colheita, de produção e de existências de pro-
dutos vitivinícolas;

b) Executar e manter actualizado o ficheiro viti-
vinícola;

c) Zelar pelo cumprimento do regime legal da cul-
tura da vinha;
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d) Fomentar e apoiar medidas de reestruturação
da vinha;

e) Coordenar os programas de ordenamento e
melhoria da vinha e das ajudas ao sector
vitivinícola;

f) Propor a definição dos princípios e regras a que
devem obedecer a produção e o comércio do
vinho, dos outros produtos de origem vínica e
das bebidas espirituosas;

g) Propor e elaborar a legislação e a regulamen-
tação técnica respeitantes aos sectores vitiviní-
cola e das bebidas espirituosas;

h) Promover a melhoria das condições de fabrico
e comercialização de todos os produtos vitivi-
nícolas da Região Autónoma da Madeira atra-
vés de acções de assistência e verificação téc-
nicas, bem como pelo desenvolvimento de estu-
dos de investigação, experimentação e demons-
tração, para o que poderá solicitar a colaboração
de outras entidades;

i) Apoiar e assistir tecnicamente o cooperativismo
e o associativismo na vitivinicultura;

j) Assegurar a genuinidade e a qualidade dos
vinhos produzidos na Região, procedendo à
colheita das amostras que se mostrem neces-
sárias e à sua análise química e sensorial;

l) Emitir selos de garantia e certificados de origem
regional;

m) Fiscalizar e controlar o fabrico ou preparação
e a comercialização dos vinhos e das bebidas
espirituosas produzidos na Região, implemen-
tando a obrigatoriedade do registo das insta-
lações de fermentação, destilação, rectificação,
preparação e armazenagem, pelo estabeleci-
mento e manutenção de contas correntes de
entradas, de saídas e de existências de maté-
rias-primas, de produtos intermédios e finais,
pelo acompanhamento do seu trânsito e pela
fixação dos períodos de laboração dos aparelhos
de destilação e ordenação da sua selagem fora
desses períodos;

n) Pronunciar-se acerca do licenciamento das expor-
tações e importações de vinho, de outros pro-
dutos vínicos, das bebidas espirituosas de qual-
quer natureza e das matérias-primas destinadas
ao seu fabrico ou preparação;

o) Exigir dos produtores, comerciantes e demais
agentes económicos a exibição dos elementos
de escrituração, contabilidade ou outros neces-
sários por disposições legais ou administrativas;

p) Lavrar autos das diligências efectuadas e, sendo
caso disso, participar às autoridades competen-
tes e proceder coercivamente à recuperação das
eventuais importâncias recebidas indevida-
mente;

q) Apreender ou condicionar o trânsito e o comér-
cio de vinhos e produtos vínicos e, quando
necessário, selar os respectivos recipientes;

r) Solicitar das autoridades competentes, designa-
damente judiciais, fiscais, alfandegárias e poli-
ciais, toda a colaboração necessária para a exe-
cução de quaisquer acções de fiscalização;

s) Aplicar as coimas ou outras sanções acessórias
devidas nos processos de contra-ordenação por

infracções às normas que regulam a matéria da
vinha e a produção e o comércio do vinho, dos
demais produtos vínicos e das bebidas espiri-
tuosas, nos termos da legislação em vigor sobre
a matéria;

t) Promover e dar a conhecer por todos os meios
apropriados as denominações de origem
Madeira e Madeirense, promovendo igualmente
a máxima expansão dos vinhos produzidos na
Região;

u) Defender por todos os meios legais, no quadro
do direito da propriedade industrial, as deno-
minações de origem Madeira e Madeirense e
outras denominações que, como tal, venham a
ser consagradas;

v) Colaborar nas negociações e outras relações
internacionais relacionadas com as suas atribui-
ções e competências, em termos a definir pelo
Governo Regional, através de despacho norma-
tivo do secretário regional da tutela.

3 — Quando ponderosas razões o justifiquem, poderá
o IVM, após proposta do secretário regional da tutela,
obter autorização, sob a forma de resolução do Governo
Regional, para exercer competências por intermédio de
outras entidades públicas, privadas ou mistas.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

Artigo 3.o

Estrutura

1 — São órgãos do IVM:

a) A direcção, junto à qual funciona um núcleo
de apoio à direcção, chefiado por um chefe de
departamento;

b) O conselho consultivo.

2 — São serviços operativos do IVM:

a) A Divisão de Controlo e Regulamentação Viti-
vinícola (DCRV);

b) A Divisão de Laboratório Vitivinícola (DLV);
c) A Divisão de Vitivinicultura (DV);
d) A Divisão de Promoção e Divulgação (DPD);
e) A Divisão de Gestão Administrativa e Finan-

ceira (DGAF).

3 — A direcção é assistida por uma Câmara de Pro-
vadores (CP), cuja natureza, composição e competências
são as previstas no artigo 17.o do presente diploma.

4 — Todos os serviços do IVM se encontram sob a
directa dependência da direcção.

SECÇÃO I

Direcção

Artigo 4.o

Composição, nomeação e estatuto

1 — A direcção é constituída por um presidente e
dois vice-presidentes.
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2 — O presidente e os vice-presidentes são nomeados
pelo Governo Regional e equiparados, para todos os
efeitos legais, respectivamente, a director regional e a
subdirectores regionais.

Artigo 5.o

Competências

1 — A direcção é o órgão executivo e de adminis-
tração do IVM, competindo-lhe:

a) Dirigir a actividade do IVM com vista à rea-
lização das suas atribuições;

b) Executar e fazer executar as disposições legais
e regulamentares aplicáveis ao sector da vinha
e do vinho;

c) Elaborar as regras necessárias à organização e
ao bom funcionamento dos serviços;

d) Elaborar e submeter à aprovação da tutela o
orçamento e o plano de actividades e, após a
apreciação do conselho consultivo, o relatório
anual de actividades e as contas de gerência;

e) Abrir e encerrar delegações ou outras formas
de representação do IVM no País e no estran-
geiro, após parecer do conselho consultivo e
mediante despacho concordante do secretário
regional da tutela;

f) Exercer a gestão do pessoal do IVM e deliberar
sobre todas as situações a ele relativas, no
âmbito dos poderes que lhe são conferidos por
lei;

g) Arrecadar receitas e autorizar, nos termos da
lei, a realização de despesas;

h) Gerir o património do IVM, podendo adquirir,
alienar ou onerar bens móveis e imóveis e acei-
tar doações, heranças ou legados, nos termos
da lei e, tratando-se da aquisição, alienação ou
oneração de imóveis, após despacho concor-
dante do secretário regional da tutela;

i) Praticar todos os demais actos inerentes à pros-
secução das atribuições do IVM que não sejam
da competência de outros órgãos ou serviços.

2 — A direcção poderá delegar, com ou sem poderes
de subdelegação, o exercício de parte da sua compe-
tência em quaisquer dos seus membros, nas condições
que considerar convenientes, especificando as matérias
e os poderes abrangidos na delegação.

Artigo 6.o

Competências do presidente

1 — Compete em especial ao presidente ou a quem
o substituir:

a) Convocar, presidir e dirigir as reuniões da direc-
ção e do conselho consultivo;

b) Assegurar as relações do IVM com os outros
organismos e serviços da administração pública
regional e com entidades e organismos nacionais
e internacionais, públicos ou privados, que
actuem na área da vinha e do vinho;

c) Representar o IVM em juízo e fora dele, salvo
quando a lei exigir outra forma de represen-
tação.

2 — Considera-se delegada no presidente a compe-
tência para a prática dos actos de gestão que pela sua
natureza ou urgência não possam aguardar a reunião
da direcção.

3 — Os actos do presidente praticados ao abrigo do
disposto no número anterior deverão ser sujeitos a rati-
ficação na primeira reunião subsequente da direcção.

4 — O presidente será substituído nas suas faltas ou
impedimentos pelo vice-presidente que para o efeito
for por ele designado.

Artigo 7.o

Funcionamento

1 — A direcção reúne ordinariamente uma vez por
semana e extraordinariamente sempre que o presidente
a convoque, por sua iniciativa ou por solicitação de qual-
quer dos seus membros.

2 — As deliberações da direcção são tomadas por
maioria dos votos dos seus membros, tendo o presidente
voto de qualidade.

3 — Consoante a natureza dos assuntos a tratar, pode-
rão ser chamados a participar nas reuniões da direcção
os responsáveis pelos serviços correspondentes do IVM.

4 — De todas as reuniões da direcção são lavradas
actas, subscritas por todos os presentes, ficando nelas
registadas as declarações de voto, devidamente fun-
damentadas.

Artigo 8.o

Vinculação

O IVM obriga-se pela assinatura conjunta de dois
membros da direcção, salvo em actos de mero expe-
diente, em que é suficiente a assinatura de um deles.

SECÇÃO II

Conselho consultivo

Artigo 9.o

Composição

1 — O conselho consultivo é constituído pelos mem-
bros da direcção e pelos seguintes elementos:

a) Um representante de cada um dos departamen-
tos governamentais que tenham a tutela da agri-
cultura, do comércio, da indústria, do turismo
e das finanças;

b) Um representante da agricultura ligado à cul-
tura da vinha;

c) Um representante do comércio do vinho da
Madeira e outro do comércio do vinho não
licoroso;

d) Um representante das actividades ligadas à
indústria da aguardente de cana e outro ao
fabrico de bebidas espirituosas;

e) Um representante da agricultura ligado à cul-
tura da cana sacarina.

2 — Os membros do conselho consultivo referidos nas
alíneas b) a e) serão designados pelos organismos ou
sectores de que façam parte e nomeados por despacho
do secretário regional da tutela.

3 — Por despacho do secretário regional da tutela,
poderão ainda fazer parte do conselho consultivo repre-
sentantes de outros organismos, serviços ou actividades.
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4 — O mandato dos membros do conselho consultivo
terá a duração de três anos, renovável por iguais
períodos.

Artigo 10.o

Competências

Compete ao conselho consultivo:

a) Apreciar os relatórios e contas anuais apresen-
tados pela direcção e sobre eles emitir pare-
ceres;

b) Pronunciar-se sobre as directrizes gerais do
IVM e propor planos de orientação da respec-
tiva actividade;

c) Estabelecer as bases necessárias a uma efectiva
cooperação do IVM com os organismos e enti-
dades nele representados;

d) Pronunciar-se sobre qualquer assunto que, no
quadro das atribuições do IVM, a tutela ou a
direcção entenda submeter à sua apreciação;

e) Criar comissões especializadas para o estudo e
apreciação de assuntos específicos relacionados
com as áreas de actuação do IVM.

Artigo 11.o

Funcionamento

1 — O conselho consultivo reúne ordinariamente uma
vez por semestre e extraordinariamente sempre que para
isso for convocado por iniciativa do presidente da direc-
ção ou a solicitação de pelo menos um terço dos seus
membros.

2 — O conselho consultivo pode reunir em plenário
ou por comissões especializadas, criadas para o estudo
de assuntos específicos a submeter à discussão e apre-
ciação do plenário.

3 — As comissões especializadas a que se refere o
número anterior poderão integrar, a título permanente
ou eventual, técnicos de reconhecida competência nas
respectivas áreas de especialização.

4 — Consoante a natureza dos assuntos a tratar, pode-
rão ser chamados a participar nas reuniões do conselho
consultivo os responsáveis pelos serviços corresponden-
tes do IVM.

5 — As deliberações do conselho consultivo serão
sempre tomadas por maioria de votos dos membros pre-
sentes e revestirão a forma de parecer ou proposta.

6 — Em tudo o que não resultar expressamente do
presente diploma, aplicam-se ao funcionamento do con-
selho consultivo as regras gerais legalmente previstas
para o funcionamento dos órgãos colegiais.

SECÇÃO III

Serviços operativos

SUBSECÇÃO I

Divisão de Controlo e Regulamentação Vitivinícola

Artigo 12.o

Natureza, competências e estrutura

1 — A DCRV é um serviço operativo, dirigido por
um chefe de divisão, directamente dependente da direc-
ção, ao qual compete:

a) Implementar e manter actualizado o ficheiro
vitivinícola;

b) Emitir direitos de plantação e replantação de
vinhas;

c) Coordenar os programas regionais, nacionais e
comunitários de ordenamento e melhoria do
sector vitivinícola;

d) Coordenar e fiscalizar as ajudas aos sectores
vitivinícola e do rum e do mel de cana;

e) Propor e elaborar as normas e outras dispo-
sições administrativas relativas à produção,
armazenagem, circulação, rotulagem e comer-
cialização do vinho, dos produtos vínicos e das
bebidas espirituosas;

f) Propor e elaborar, em colaboração com os res-
tantes serviços operativos do IVM, a demais
regulamentação técnica respeitante aos sectores
vitivinícola e das bebidas espirituosas;

g) Aplicar e fazer cumprir as normas em vigor nos
sectores vitivinícola e das bebidas espirituosas;

h) Proceder ao controlo e efectuar as acções de
fiscalização que se mostrem necessárias ou ade-
quadas ao cumprimento do disposto na alínea
anterior;

i) Promover e colaborar na formulação dos requi-
sitos técnicos a observar nas instalações e equi-
pamentos de produção, transformação e comér-
cio do vinho, dos produtos vínicos e das bebidas
espirituosas;

j) Elaborar os requisitos técnicos e administrativos
relativos ao exercício da actividade de produção,
transformação e comércio do vinho, dos pro-
dutos vínicos e das bebidas espirituosas;

l) Organizar e manter actualizado o registo das
empresas, dos estabelecimentos e das organi-
zações económicas de produção, transformação
e comércio de vinho, de produtos vínicos e de
bebidas espirituosas;

m) Recolher e tratar a informação económica con-
tida nos instrumentos declarativos, de natureza
obrigatória e facultativa, previstos na organiza-
ção do mercado vitivinícola;

n) Emitir certificados de origem e documentos de
acompanhamento ou outros, bem como atribuir
os selos de garantia necessários à comerciali-
zação dos vinhos licorosos de qualidade pro-
duzidos em região determinada, dos vinhos de
qualidade produzidos em região determinada
e das bebidas espirituosas;

o) Criar e manter um serviço de contas correntes
dos VLQPRD, dos VQPRD, dos demais pro-
dutos vínicos e das bebidas espirituosas;

p) Colaborar com a DV no apoio e assistência téc-
nica aos vitivinicultores;

q) Efectuar o controlo de qualidade dos VLQPRD,
dos VQPRD e das bebidas espirituosas, através
da colheita de amostras, sempre que necessário
e em qualquer fase do processo produtivo, soli-
citando a colaboração da DLV no que respeita
à produção dos ensaios analíticos necessários
e ou da CP no que concerne ao padrão mínimo
de qualidade;

r) Exercer as demais competências que, dentro da
sua área funcional, lhe sejam superiormente
atribuídas.

2 — Na área do controlo de qualidade e fiscalização,
a DCRV dispõe do apoio de um chefe de departamento.
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3 — Para a realização das competências que lhe estão
cometidas, a DCRV compreende as seguintes secções:

a) Secção das Contas Correntes e Estatística;
b) Secção de Controlo das Bebidas Espirituosas.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Laboratório Vitivinícola

Artigo 13.o

Natureza, competências e estatuto

1 — A DLV é um serviço operativo, dirigido por um
chefe de divisão, directamente dependente da direcção,
ao qual compete:

a) Realizar os ensaios laboratoriais necessários à
prossecução das atribuições do IVM, incluindo
as análises necessárias à prevenção e repressão
das infracções antieconómicas e contra a saúde
pública, emitindo os boletins ou documentos
correspondentes;

b) Promover e coordenar a realização de estudos
interlaboratoriais tendentes a melhorar a repro-
dutibilidade e a fiabilidade dos ensaios efectua-
dos nos laboratórios do sector vitivinícola;

c) Participar na realização de estudos laboratoriais
destinados à caracterização dos produtos e das
suas condições de obtenção ou comercialização
ou à melhoria dos processos tecnológicos;

d) Realizar e participar no estudo e desenvolvi-
mento dos novos métodos de análise a propor
como métodos oficiais ou como métodos de
referência;

e) Efectuar estudos e emitir pareceres técnicos;
f) Realizar ensaios de laboratório a título de pres-

tação de serviços a terceiros;
g) Desenvolver planos e projectos de investigação

e experimentação;
h) Exercer as demais competências que, dentro da

sua área funcional, lhe sejam superiormente
atribuídas.

2 — A DLV é, para todos os efeitos, o laboratório
vitivinícola oficial da Região Autónoma da Madeira e
os boletins ou outros documentos dela emanados, nos
termos da alínea a) do número anterior, fazem fé em
juízo e têm a qualidade de documentos autênticos.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Vitivinicultura

Artigo 14.o

Natureza e competências

A DV é um serviço operativo, dirigido por um chefe
de divisão, directamente dependente da direcção, ao
qual compete:

a) Promover o fomento e a protecção da produção
vitícola através de planos específicos;

b) Apoiar e prestar a necessária assistência técnica
aos viticultores e produtores de vinho, de modo
a incentivar a produtividade vitivinícola;

c) Estudar e incentivar as boas práticas agrícolas
associadas à cultura da vinha, criando e man-
tendo campos experimentais e de demonstração
de resultados, bem como promover a sua divul-
gação junto dos agricultores e demais inte-
ressados;

d) Estudar e incentivar as boas práticas fitossani-
tárias associadas à protecção da cultura da
vinha;

e) Assegurar o funcionamento da Adega Experi-
mental de Microvinificação, promovendo a
investigação e o desenvolvimento experimental
na área da enologia;

f) Colaborar nos estudos, na regulamentação e na
coordenação das medidas de gestão do patri-
mónio vitícola e de reestruturação da vinha;

g) Realizar os controlos de campo das ajudas ao
sector vitícola;

h) Emitir pareceres técnicos no âmbito da produ-
ção vitícola;

i) Exercer as demais competências que, dentro da
sua área funcional, lhe sejam superiormente
atribuídas.

SUBSECÇÃO IV

Divisão de Promoção e Divulgação

Artigo 15.o

Natureza e competências

1 — A DPD é um serviço operativo, dirigido por um
chefe de divisão, directamente dependente da direcção,
ao qual compete:

a) Assegurar os procedimentos necessários à defesa
interna e externa das denominações de origem
Madeira e Madeirense e de outras denominações
que venham a ser criadas;

b) Realizar acções de promoção genérica do vinho
e apoiar as acções de promoção da iniciativa
de outras instituições públicas e das organiza-
ções profissionais e interprofissionais;

c) Recolher e proceder à análise e divulgação da
informação relacionada com o sector vitiviní-
cola, disponibilizando-a, em função do seu inte-
resse e através dos meios existentes, ao público
em geral e, em particular, às organizações e
demais entidades ligadas ao sector da vinha e
do vinho;

d) Organizar a participação do IVM em eventos
de promoção do vinho;

e) Organizar e gerir o centro de documentação
técnica e histórica do IVM e divulgar a infor-
mação técnica e promocional no âmbito das acti-
vidades do IVM;

f) Organizar e coordenar a gestão da utilização
do património do IVM com interesse museo-
lógico ou de divulgação do vinho;

g) Promover e organizar a realização de concursos
de vinhos e, em colaboração com os demais ser-
viços operativos do IVM, prestar apoio técnico
a iniciativas similares;

h) Assegurar em geral as funções de relações públi-
cas e de comunicação do IVM;
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i) Exercer as demais competências que, dentro da
sua área funcional, lhe sejam superiormente
atribuídas.

2 — A DPD é apoiada, na área museológica, por um
chefe de departamento.

3 — A DPD, para a realização das suas competências,
compreende ainda a Secção de Documentação e Biblio-
teca.

SUBSECÇÃO V

Divisão de Gestão Administrativa e Financeira

Artigo 16.o

Natureza, competências e estrutura

1 — A DGAF é um serviço operativo, dirigido por
um chefe de divisão, directamente dependente da direc-
ção, ao qual compete:

a) Elaborar o plano e o orçamento anuais do IVM;
b) Acompanhar e controlar a execução do orça-

mento;
c) Propor e preparar alterações ao orçamento;
d) Preparar e elaborar o relatório e a conta de

gerência do IVM;
e) Verificar, processar e liquidar os documentos

de despesa e proceder aos pagamentos auto-
rizados;

f) Elaborar os processos de requisição de fundos;
g) Assegurar a gestão integrada dos recursos finan-

ceiros do IVM e contabilizar o seu movimento;
h) Efectuar a liquidação, a cobrança e o depósito

de todas as receitas do IVM;
i) Assegurar a gestão do património afecto ao

IVM;
j) Elaborar e executar os processos de aquisição

de bens e serviços;
l) Gerir o aprovisionamento de stocks;

m) Assegurar todos os procedimentos relacionados
com a gestão do pessoal, nomeadamente no que
se refere ao seu recrutamento, mobilidade, pro-
gressão, promoção, remuneração, classificação
e aposentação;

n) Organizar e manter actualizados o cadastro e
os ficheiros do pessoal;

o) Assegurar, planear e gerir a formação profis-
sional do pessoal;

p) Coordenar e assegurar todos os procedimentos
administrativos relativos a assuntos de expe-
diente geral, registo e arquivo;

q) Exercer as demais competências que, dentro da
sua área funcional, lhe sejam superiormente
atribuídas.

2 — No domínio da gestão e do controlo orçamental
e patrimonial, a DGAF é apoiada por um chefe de
departamento.

3 — Para o exercício das suas competências, a DGAF
compreende ainda as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade;
b) Secção de Pessoal.

SECÇÃO IV

Câmara de Provadores

Artigo 17.o

Natureza, composição, competências e estatuto

1 — A CP é constituída por enólogos ou por outras
pessoas de reconhecida competência na área da enologia
designados pela direcção do IVM, em número variável
mas não superior a 10.

2 — A CP é um serviço de apoio ao IVM, ao qual
compete:

a) Efectuar a análise sensorial dos vinhos e emitir
parecer vinculativo relativamente à sua eventual
comercialização;

b) Apoiar tecnicamente o IVM na área da eno-
logia;

c) Representar o IVM noutras organizações con-
géneres;

d) Elaborar a proposta de regulamento interno de
funcionamento e submetê-la à aprovação da
direcção do IVM;

e) Exercer as demais competências que, dentro da
área da enologia, lhe sejam superiormente atri-
buídas pela direcção do IVM.

3 — Os membros da CP terão direito, por cada sessão
de serviço efectivamente prestado, a uma senha de pre-
sença, cujo montante será fixado por portaria conjunta
dos Secretários Regionais das Finanças e da tutela, e
também, quando for caso disso, a despesas de des-
locação.

4 — A prestação de serviços efectuada no âmbito da
CP não confere aos seus membros a qualidade de fun-
cionário ou agente administrativo.

CAPÍTULO III

Administração financeira e patrimonial

Artigo 18.o

Receitas e despesas

1 — Constituem receitas do IVM:

a) As dotações que lhe forem atribuídas quer pelo
Governo da República quer pelo Governo
Regional;

b) O produto de operações efectuadas e de remu-
nerações de serviços, designadamente o produto
da venda de cápsulas e selos de garantia;

c) O produto das taxas cobradas sobre os vinhos
e os outros produtos vínicos;

d) As receitas resultantes da alienação do seu patri-
mónio, nos termos do presente diploma e da
lei;

e) As heranças, legados ou doações de que venha
a ser beneficiário;

f) Quaisquer outros proventos ou rendimentos do
seu património provenientes da sua actividade
ou utilização por terceiros;

g) O produto das multas e coimas;
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h) As receitas provenientes de acções de formação
ou de apoio técnico;

i) Outras receitas que venham a ser-lhe atribuídas
por lei.

2 — Constituem despesas do IVM:

a) Os encargos com o respectivo funcionamento;
b) Os custos de aquisição, manutenção e conser-

vação do seu património e, em geral, dos equi-
pamentos e serviços que tenha de utilizar;

c) Os encargos decorrentes do cumprimento das
atribuições e competências que lhe estão con-
fiadas.

Artigo 19.o

Património

1 — Constitui património do IVM a universalidade
dos bens, direitos e obrigações que lhe forem consig-
nados e os que venham a ser-lhe atribuídos ou que
adquira ou contraia no exercício das suas funções.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
pelo presente diploma transitam para o património do
IVM os bens, móveis e imóveis, afectos às Divisões de
Viticultura e de Vinicultura da Direcção Regional de
Agricultura.

3 — Os bens que constituem o património do IVM,
a que aludem os n.os 1 e 2 do presente artigo, serão
determinados mediante resolução do Governo Regional.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 20.o

Quadro de pessoal

1 — O IVM dispõe do quadro de pessoal constante
do anexo do presente diploma e do qual faz parte
integrante.

2 — O pessoal do quadro do IVM encontra-se agru-
pado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal de chefia;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal auxiliar.

3 — Sem prejuízo de legislação especial, o regime
aplicável ao pessoal do IVM é o genericamente esta-
belecido para os funcionários e agentes da administração
pública regional.

4 — O pessoal de informática é recrutado e provido
nos termos do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

5 — Enquanto não forem criados oficialmente os cur-
sos técnico-profissionais necessários, o recrutamento
para o ingresso nas carreiras do grupo de pessoal téc-
nico-profissional faz-se de entre indivíduos possuidores
do 11.o ano de escolaridade das áreas a fixar no aviso
de abertura do respectivo concurso.

6 — A carreira de coordenador, prevista no Decreto
Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, apli-
ca-se ao pessoal do quadro do IVM.

7 — A carreira a que se refere o número anterior
desenvolve-se pelas categorias de coordenador especia-
lista e de coordenador e o seu recrutamento far-se-á,
respectivamente, de entre coordenadores com três anos
na respectiva categoria e de entre chefes de secção com
comprovada experiência na área administrativa.

8 — O recrutamento para as categorias que integram
as carreiras de chefe de armazém do IVM, encarregado
de instalações e equipamentos e operário especializado
faz-se de acordo com o previsto no Decreto Legislativo
Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto.

9 — Sem prejuízo dos demais requisitos exigidos na
lei e na falta de legislação especial, o recrutamento para
as restantes categorias de ingresso do grupo de pessoal
auxiliar faz-se, mediante concurso, de entre indivíduos
possuidores da escolaridade obrigatória.

Artigo 21.o

Estatuto profissional

1 — No exercício das suas funções, designadamente
de controlo e fiscalização, os funcionários do IVM ou
equiparados, devidamente credenciados, são considera-
dos agentes de autoridade, devendo os agentes econó-
micos colaborar e fornecer todos os elementos que lhe
forem solicitados, os quais são confidenciais.

2 — Os funcionários do IVM ou equiparados têm
direito a um cartão de identidade que confere livre trân-
sito quando no exercício das suas funções, segundo
modelo aprovado por portaria do secretário regional
da tutela.

Artigo 22.o

Contrato de prestação de serviços

Para além da situação prevista no artigo 17.o do pre-
sente diploma, o IVM pode recorrer, em regime de
prestação de serviços, à colaboração de técnicos estra-
nhos ao pessoal do seu quadro para a elaboração de
estudos, pareceres ou projectos específicos ou para a
execução de funções determinadas no quadro das suas
atribuições.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 23.o

Transição e integração de pessoal

1 — O pessoal da Direcção Regional de Agricultura
a prestar funções nas Divisões de Viticultura e de Vini-
cultura transita para o quadro de pessoal do IVM, cons-
tante do anexo do presente diploma, e é integrado em
igual categoria e carreira ou em categoria e carreira
equivalente, com a mesma área funcional e para o esca-
lão a que corresponde o mesmo índice remuneratório
ou, quando não se verifique coincidência de índice, para
o escalão de índice imediatamente superior da estrutura
da categoria para que se processa a transição, sendo
contado na nova categoria e escalão o tempo de serviço
prestado na categoria e escalão de que transitou.
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2 — O pessoal integrado no grupo de pessoal auxi-
liar com a categoria de fiscal de serviço de águas
transita dentro do mesmo grupo de pessoal para a
categoria de fiel de armazém para o escalão a que
corresponda o índice superior mais aproximado na
estrutura da categoria para que se opera a transição,
sendo contado na nova categoria e escalão o tempo
de serviço prestado na categoria e escalão de que
transitou.

3 — A transição e integração a que se referem os
números anteriores efectivar-se-ão com a entrada em
vigor do presente diploma e com a elaboração e publi-
cação de lista nominativa homologada pelo secre-
tário regional da tutela.

Artigo 24.o

Concursos pendentes

1 — Mantêm-se em vigor os concursos cujos avisos
de abertura se encontrem publicados até à data da
publicação do presente diploma.

2 — Os candidatos que tenham sido ou vierem a
ser aprovados nesses concursos são integrados na
nova categoria no escalão para que transitaram os
titulares das categorias a que se candidataram que
estavam posicionados no mesmo escalão.

3 — A integração prevista no número anterior
depende de despacho de nomeação e produz efeitos
a partir da data da sua publicação no Jornal Oficial
da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 25.o

Revogação

São revogados os Decretos Regulamentares
Regionais n.os 4/95/M, de 30 de Janeiro, 20/99/M,
de 30 de Novembro, e 7/2002/M, de 5 de Março, bem
como a Portaria n.o 113-A/95, de 20 de Junho.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente diploma produz efeitos a partir de 1
de Janeiro de 2003.

Aprovado em Conselho do Governo Regional
em 20 de Dezembro de 2002.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim.

Assinado em 9 de Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . 285 295 305 330 – – – –
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 215 – – – – – – –

Pessoal de informática (a) Técnico de informática Técnico de informática do grau 3 2 640 670 710 750 – – – –
1 580 610 640 680 – – – –

Técnico de informática do grau 2 2 520 550 580 610 – – – –2 1 470 500 530 560 – – – –

Técnico de informática do grau 1 3 420 440 470 500 – – – –
2 370 390 420 450 – – – –
1 320 340 370 400 – – – –

Técnico de informática-adjunto . . . 1 3 275 290 310 330 – – – –
2 235 250 265 285 – – – –
1 200 215 230 250 – – – –

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 280 – – – – – – –
180(c) – – – – – – –

Pessoal técnico-profis-
sional.

Funções de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito das
respectivas especialidades.

Técnico-profissional Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 360 380 410 450 – – – –

Técnico profissional especialista
principal.

305 315 330 345 360 – – –

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –20Técnico profissional principal . . . . 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.a classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.a classe 192 202 211 220 240 – – –

Execução de trabalhos em técnicas de
produção agrícola.

Agente técnico agrícola Técnico profissional especialista
principal.

305 315 330 345 360 – – –

Técnico profissional especialista 260 270 285 305 325 – – –1 1Técnico profissional principal . . . . 230 240 250 265 285 – – –
Técnico profissional de 1.a classe 215 220 230 245 260 – – –
Técnico profissional de 2.a classe 192 202 211 220 240 – – –

Pessoal de chefia . . . . Coordenação e chefia na área admi-
nistrativa.

— Chefe de departamento . . . . . . . . 4 4 510 560 590 650 – – – –

Coordenador especialista . . . . . . . 2 450 460 475 495 520 545 – –
Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 310 320 340 360 385 410 440 –

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . 5 330 350 370 400 430 460 – –
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Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Pessoal administrativo Execução e processamento de tarefas
relativamente a uma ou mais áreas
de actividade funcional (adminis-
tração de pessoal, patrimonial,
financeira, expediente, informática
e arquivo).

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especia-
lista.

260 270 285 305 325 – – –

Assistente administrativo principal 24 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo . . . . . . . 192 202 211 220 230 240 – –

Coordenação dos trabalhos de tesou-
raria, tendo a responsabilidade dos
valores à sua guarda, e realização
de todo o movimento de arreca-
dação de receitas e de pagamentos.

— Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250 260 280 300 320 350 – –

Pessoal auxiliar . . . . . Coordenação das tarefas desenvolvi-
das pelo pessoal auxiliar.

— Encarregado geral . . . . . . . . . . . . . 1 290 300 320 340 – – – –

Zelar pela integridade física e manu-
tenção, funcionamento e limpeza
das instalações, máquinas, apare-
lhos e utensílios.

— Encarregado de instalações e
equipamentos.

2 290 300 320 340 – – – –

Coordenação e chefia de tarefas de
recepção, registo, arrumação, en-
trega e controlo de bens.

Chefe de armazém . . . Chefe de armazém principal . . . . 240 245 250 260 – – – –
Chefe de armazém de 1.a classe 211 220 230 240 245 – – –10Chefe de armazém de 2.a classe 202 211 215 220 – – – –
Chefe de armazém de 3.a classe 160 177 192 207 211 – – –

Execução de tarefas de verificação e
acompanhamento de produtos em
armazém.

Operário especializado Operário especializado principal 197 207 215 225 235 – – –
Operário especializado de 1.a classe 177 187 197 207 211 – – –25Operário especializado de 2.a classe 160 174 182 192 202 207 – –
Operário especializado de 3.a classe 146 155 165 177 182 192 197 –

Execução de tarefas de recepção,
registo, arrumação, entrega e con-
trolo de bens.

Fiel de armazém . . . . . . . . . . . . . . 2 137 146 160 174 187 202 215 230

Condução de viaturas . . . . . . . . . . . . . — Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . 3 137 146 155 169 182 197 211 225

Execução de tarefas de preparação e
conservação de produtos vinícolas.

— Adegueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 137 146 155 169 182 192 202 211

Recepção e encaminhamento de cha-
madas telefónicas.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 128 137 146 160 174 187 202 220
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Escalões

Grupo de pessoal Qualificação profissional/área funcional Carreira Categoria Nível
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir 1 2 3 4 5 6 7 8

Vigilância das instalações e acompa-
nhamento de visitantes. Distribui-
ção do expediente e execução de
outras tarefas que lhe sejam deter-
minadas.

— Auxiliar administrativo . . . . . . . . . 7 123 132 141 150 165 177 192 207

Limpeza e arrumação das instalações — Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . 3 119 128 137 146 155 165 174 192

Execução de trabalhos rurais ou indi-
ferenciados.

— Trabalhador rural . . . . . . . . . . . . . 40 119 132 141 155 165 174 187 –

(a) Áreas e conteúdos funcionais a serem definidos por portaria, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(b) Para os estagiários a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do diploma referido na nota anterior.
(c) Para os estagiários a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 9.o do diploma referido na nota (a).


